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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
Cada vez mais, é comprovada a dificuldade dos estudantes, de 

qualquer idade, e para qualquer finalidade em compreender o que 
se pede em textos, e também os enunciados. Qual a importância 
em se entender um texto? 

Para a efetiva compreensão precisa-se, primeiramente, enten-
der o que um texto não é, conforme diz Platão e Fiorin: 

“Não é amontoando os ingredientes que se prepara uma re-
ceita; assim também não é superpondo frases que se constrói um 
texto”.1

Ou seja, ele não é um aglomerado de frases, ele tem um come-
ço, meio, fim, uma mensagem a transmitir, tem coerência, e cada 
frase faz parte de um todo. Na verdade, o texto pode ser a questão 
em si, a leitura que fazemos antes de resolver o exercício. E como 
é possível cometer um erro numa simples leitura de enunciado? 
Mais fácil de acontecer do que se imagina. Se na hora da leitura, 
deixamos de prestar atenção numa só palavra, como um “não”, já 
alteramos a interpretação e podemos perder algum dos sentidos ali 
presentes. Veja a diferença:

Qual opção abaixo não pertence ao grupo?
Qual opção abaixo pertence ao grupo? 

Isso já muda totalmente a questão, e se o leitor está desatento, 
vai marcar a primeira opção que encontrar correta. Pode parecer 
exagero pelo exemplo dado, mas tenha certeza que isso acontece 
mais do que imaginamos, ainda mais na pressão da prova, tempo 
curto e muitas questões. 

Partindo desse princípio, se podemos errar num simples enun-
ciado, que é um texto curto, imagine os erros que podemos come-
ter ao ler um texto maior, sem prestar a devida atenção aos de-
talhes. É por isso que é preciso melhorar a capacidade de leitura, 
compreensão e interpretação. 

Apreender X Compreensão X Interpretação2
Há vários níveis na leitura e no entendimento de um texto. O 

processo completo de interpretação de texto envolve todos esses 
níveis.

1  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
2  LEFFA, Vilson. Interpretar não é compreender: um estudo preliminar 

sobre a interpretação de texto.

Apreensão
Captação das relações que cada parte mantém com as outras 

no interior do texto. No entanto, ela não é suficiente para entender 
o sentido integral. 

Uma pessoa que conhece todas as palavras do texto, mas não 
compreende o universo dos discursos, as relações extratextuais 
desse texto, não entende o significado do mesmo. Por isso, é preci-
so colocá-lo dentro do universo discursivo a que ele pertence e no 
interior do qual ganha sentido. 

Compreensão
Alguns teóricos chamam o universo discursivo de “conhecimen-

to de mundo”, mas chamaremos essa operação de compreensão.
A palavra compreender vem da união de duas palavras grega: 

cum que significa ‘junto’ e prehendere que significa ‘pegar’. Dessa 
forma, a compreensão envolve além da decodificação das estrutu-
ras linguísticas e das partes do texto presentes na apreensão, mas 
uma junção disso com todo o conhecimento de mundo que você já 
possui. Ela envolve entender os significados das palavras juntamen-
te com todo o contexto de discursos e conhecimentos em torno do 
leitor e do próprio texto. Dessa maneira a compreensão envolve 
uma série de etapas:

1. Decodificação do código linguístico:  conhecer a língua em 
que o texto foi escrito para decodificar os significados das palavras 
ali empregadas.

2. A montagem das partes do texto: relacionar as palavras, fra-
ses e parágrafos dentro do texto, compreendendo as ideias constru-
ídas dentro do texto

3. Recuperação do saber do leitor:  aliar as informações ob-
tidas na leitura do texto com os conhecimentos que ele já possui, 
procurando em sua memória os saberes que ele tem relacionados 
ao que é lido.

4. Planejamento da leitura: estabelecer qual seu objetivo ao 
ler o texto. Quais informações são relevantes dentro do texto para o 
leitor naquele momento? Quais são as informações ele precisa para 
responder uma determinada questão? Para isso utilizamos várias 
técnicas de leitura como o escaneamento geral das informações 
contidas no texto e a localização das informações procuradas.

E assim teremos:

Apreensão + Compreensão = Entendimento do texto

Interpretação
Envolve uma dissecação do texto, na qual o leitor além de com-

preender e relacionar os possíveis sentidos presentes ali, posicio-
na-se em relação a eles. O processo interpretativo envolve uma es-
pécie de conversa entre o leitor e o texto, na qual o leitor identifica 
e questiona a intenção do autor do texto, deduz sentidos e realiza 
conclusões, formando opiniões.
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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm

KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 

do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
7  https://bit.ly/2P415JM.

estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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EDUCAÇÃO BRASILEIRA

HISTÓRIA DO PENSAMENTO PEDAGÓGICO BRASILEI-
RO. TEORIA DA EDUCAÇÃO, DIFERENTES CORRENTES 

DO PENSAMENTO PEDAGÓGICO BRASILEIRO

Pensamento Pedagógico Brasileiro
1O Brasil, no início do século XIX, ao cabo de três séculos de co-

lonização era um país de contrastes, de situações extremas: de um 
lado o litoral e de outro o sertão, riqueza e pobreza, cultura popular 
sincrética e ortodoxia filosófica e religiosa, de uma devassidão de 
costumes e de uma rigidez impecável de comportamento, valores 
cristãos e de escravidão, mandonismo rural e massa servil, econo-
mia exportadora e produção de autoconsumo, prevalecendo ainda 
a contradição de um país dividido em múltiplas dicotomias. E uma 
delas, a educação.

Lembremos que a nação brasileira, conforme Monarcha era in-
culta, patriarca, conservadora, oligárquica e acima de tudo, estava 
atrasada e doente. Na verdade, esta foi a cara do Brasil na Primeira 
República, que sucede o período de escravidão, da abolição e do 
tempo monárquico pós-independência.

Neste atravessamento, os livres-pensadores da época, com suas 
visões incertas de mundo, livres da religião e cheios de métodos-
-científicos veem no novo regime – A República, como derradeira 
abolição dos privilégios de classe, cor, raça e religião. Todavia não 
representou a alforria para a maioria ao ingresso na vida, no merca-
do de trabalho e em especial na educação. Isto porque não houve 
esclarecimento e conquista das massas humanas, sob os princípios 
das luzes e virtudes que por sinal foram a euforia da aurora da Pri-
meira República, mas que, infelizmente esquecida e apagadas as 
luzes e as virtudes postas de lado, em favor da “[...] depravação dos 
costumes, à predominância dos vícios oligárquicos [...], à transfor-
mação da liberdade em licenciosidade, à instrução popular reduzi-
da ao ler e escrever de poucos”. Na verdade, milhares de excluídos 
da alfabetização.

E o Estado-República? Após treze anos, o governo nada fez para 
ensinar o povo a ler e escrever. De repente o governo acorda e se 
depara com a possível ruína da nação, das elites e do povo, pois o 
ímpeto modernizador republicano se perderá. Sem povo não exis-
te nação e não temos povo no Brasil, porque não temos educação 
nacional organizada.

A intervenção ou medicação para esta crise foi indicada em 
1927, na 1ª Conferência Nacional de Educação, no qual profissio-
nais especialmente do campo da saúde e do ensino por meio do 
lema norte-americano: sanitation over all, visam a higienização do 
povo através do saneamento do meio físico, social e moral elimi-
nando a “doença endêmica multiforme e a ignorância do povo”.

O povo é inculto e está doente! Acreditem, a educação e a saú-
de são o elixir com direito a bula que deverá higienizar e educar o 
povo. Tomando, lendo e seguindo a risca a bula o povo terá acesso 
à riqueza, ao progresso, ao civismo, ao respeito e moralidade tão 
desejados ao povo ou do povo para alguém?

1  Texto adaptado de MÜLLER, C. A. baseado no livro de GADOTTI, M. Pensa-
mento Pedagógico Brasileiro.

Conforme Bomeny, “O grande problema do Brasil, o analfabe-
tismo de praticamente 80% de sua população, aparece como uma 
condenação ao projeto republicano.” Essa citação apresenta um 
quadro, não tão confiável em termos de dados conforme Bomeny, 
mas delata a instabilidade educacional e política da nação no inicio 
do século XX. Para corrigir tal distorção, houve um empenho na-
cional pela alfabetização em massa. “O remédio parecia milagroso: 
alfabetizando a população, corrigiam-se de pronto todas as maze-
las que afetavam a sociedade brasileira em sua expressiva maioria”. 
Na verdade, vigorou o princípio da ciência positivista com caráter 
liberal, como direção essencial para instaurar o progresso, a inova-
ção no país. Um destes movimentos foi chamado de Escola Nova, 
tendo como base Anísio Texeira e organizado por intelectuais inspi-
rados nas ideias político-filosóficas de igualdade entre os homens 
e do direito de todos à educação. “O movimento via na educação 
integral vinculada a um sistema estatal de ensino público, livre e 
aberto, como sendo capaz de modernizar o homem brasileiro, e de 
transformar essa espécie de “Jeca Tatu” em um sujeito laborioso, 
disciplinado, saudável e produtivo”.

Devemos considerar que esta força intelectual, desejava pela 
educação, salvar o Brasil do estrago causado por uma política edu-
cacional elitista, responsável pelos índices de analfabetismo, bem 
como pela doença que se alastrou sobre a nação. Nesta perspec-
tiva, os ideais para a renovação da educação foram influenciados 
em grande parte pela calorosa “conversão” de Anísio Teixeira no 
movimento educacional norte-americano (pragmatismo), pelo qual 
o aprendizado ocorre pela capacidade de observação, experimen-
tação do aluno tendo como orientador, ou facilitador o professor 
treinado para este fim.

O movimento reformador queria ver contemplado as suas de-
mandas político-pedagógicas por meio de um sistema nacional de 
educação, bem como definir um programa educacional para o país. 
Houve muitas discussões e participações de segmentos. A Igreja 
acaba participando da discussão na tentativa de garantir seus inte-
resses e territórios enquanto formadora de mentes e de condutas. 
Já, os educadores reformistas que elaboraram em 1932 o Manifesto 
da Educação Nova, defendendo a democratização da educação - es-
cola pública gratuita e laica.

Em contrapartida, outro movimento buscava estabelecer a pro-
posta de Fernando Azevedo, que tem como base a distinção cla-
ra entre educação para elite, enquanto civilizadora e, a educação 
para a massa, enquanto força instintiva e afetiva. As discussões se 
estenderam, e os pioneiros são acusados de partidários de ideais 
contrários aos interesses da nação. O interessante é que este grupo 
objetivava ser reconhecido como base para uma sociedade capita-
lista, liberal e de livre-mercado.

Todavia, no pós 1930, alguns interesses educacionais da nação 
foram reclamados na Reforma de Capanema, e houve a retomada 
das campanhas sanitaristas, que viabilizaram as Reformas no Ensino 
Secundário tendo como base as orientações humanistas de caráter 
elitista; criação do Sistema de Ensino Profissional (Senai, Sesi, Se-
nac, Sesc) direcionado ao povo visando formar mão-de-obra quali-
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ficada e, Reforma Universitária objetivando um padrão nacional de 
organização. Em suma, criados para incorporar a massa inculta ao 
mercado de trabalho e este efeito permanece até hoje.

Por Uma Prática Libertadora
No atravessamento de ideais, Germano, diz que a vida política 

do Brasil sempre esteve enlaçada pelas Forças Armadas e em espe-
cial pelo exército, principalmente a partir da segunda metade do 
século XIX, com a Guerra do Paraguai, a qual revelou conflitos entre 
o Exército e o Poder Imperial. Esses laços se estenderam à abolição 
da escravatura em 1888; na instauração da República em 1889; coo-
perou para o fim da República em 1930; auxiliou no estabelecimen-
to da ditadura de Vargas, período conhecido como Estado Novo; 
destituiu o mesmo Vargas em 1945, bem como, esteve presente no 
suicídio de Vargas; e, instaurou o golpe de Estado de 1964.

O Estado Novo constitui-se, de acordo com Germano, na conso-
lidação do domínio burguês no Brasil e este movimento efetiva uma 
acentuada intervenção do Estado na economia, na modernização, 
na educação, entre outros, fazendo com que os militares abando-
nem as posições reformistas e busquem neste momento, o forta-
lecimento das “Forças Armadas, na segurança interna e na defesa 
externa”. Esse deslocamento dos militares preanuncia um aspecto 
importante do pós 64: a ideologia da Segurança Nacional. Ou seja, 
é o momento do antiliberalismo e do anticomunismo.

Devido a crise econômica e política, o inicio dos anos 60 foi crí-
tico para as elites brasileiras. Conforme Germano, a instabilidade 
e insustentabilidade do Estado em criar condições favoráveis para 
um crescimento econômico e de garantir a seletividade de classe e 
a reprodução da dominação política da burguesia, em 1964 é de-
flagrado através da participação da elite, de multinacionais, do Go-
verno dos Estados Unidos, e das Forças Armadas como executiva, o 
golpe, chamado pelos militares de Revolução de 64. A ditadura foi 
consolidada enquanto processo pelos chamados Atos Institucionais 
- AI, por meio dos quais, os direitos civis são aluídos. Nessa brutal 
repressão, milhares de pessoas tornaram-se expatriados políticos, 
torturadas, mortas em nome da Segurança Nacional.

O regime militar, deste período, realizou a Reforma Universitá-
ria, através da Lei 5.540/68, e a Reforma do Ensino de 1° e 2° Graus, 
Lei 5.692/71. Nessas propostas, o homem deverá ser adestrado 
para a Segurança Nacional.

Em um cenário de intensos discursos e ações, surgem ideais em 
favor de reformas estruturais na sociedade brasileira. Em um pri-
meiro momento, Paulo Freire traz a possibilidade de compreender-
mos que pela educação, enquanto prática libertadora será possível 
ampliar a participação das massas e conduzi-las à sua organização 
crescente, conforme Gadotti citando Freire:

[...] as elites (intelectuais) são assistencionalistas e não têm re-
ceio de recorrer à repressão e ao autoritarismo quando se sentem 
ameaçadas. Por outro lado, as classes médias estão em busca de 
ascensão social e se apoiam nas elites. Desta forma, a solução para 
transformar a sociedade opressora está nas mãos das massas po-
pulares, “conscientes e organizadas”. 

Nessa perspectiva, a pedagogia do oprimido3, enquanto pro-
cesso, buscaria a superação de uma cultura colonial para uma socie-
dade aberta. Esse movimento deveria buscar a conscientização do 
sujeito articulado com uma práxis desafiadora e transformadora da 
realidade. Para tanto, torna-se imprescindível estabelecer um diálo-
go crítico horizontal (oposta ao eletismo) como condição para favo-
recer e sustentar o amor, a humildade, a esperança, fé e confiança 
nas relações entre os sujeitos para descobrirem-se como sujeitos 
históricos no processo.

Em linhas gerais, Paulo Freire, conforme Gadotti caracteriza 
duas concepções opostas de educação: a concepção bancária lite-
ralmente burguesa, pois, o educador é o que sabe e julga e os alunos 
meros objetos. Em contrapartida, a concepção problematizadora 
funda-se justamente na relação dialógico-dialética entre educador 
e educando – ambos aprendem juntos, ambos se emancipam.

Ser fiel a Paulo Freire significa, antes de mais nada, reinventá-lo 
e reinventar-se como ele. Nisto, aliás, consiste a superação (aufhe-
bung) na dialética: não é nem a cópia e nem a negação do passado, 
do caminho já percorrido pelos outros. É a sua transformação e, ao 
mesmo tempo, a conservação do que há de fundamental e original 
nele, e a elaboração de uma síntese qualitativa. 

Em outro movimento, de acordo com Gadotti, o educador e 
antropólogo Brandão nos apresenta a educação popular como al-
ternativa à educação dominante e à conquista de novas formas de 
organização de classes. Esse deslocamento aconteceria através de 
uma educação como processo de humanização ao longo da vida e 
de maneira variada.

Então, o processo de ensino-aprendizagem não é algo imposto 
e sim um ato de conhecimento e de transformação social, pois, o 
aprender se daria a partir do conhecimento que o aluno traz consi-
go, ou seja, um saber popular e para o educador é estar comprome-
tido politicamente e, ser solidário e responsável por buscar a dire-
ção justa para que possam em conjunto construir uma consciência 
cidadã até que o “povo assume de uma vez o leme e a direção do 
barco”.

Nesta perspectiva, a educação popular, será um processo que 
busca na organização e na persistência, a participação na forma-
ção, o “fortalecimento e instrumentalização das práticas e dos mo-
vimentos populares, com o objetivo de apoiar a passagem do saber 
popular ao saber orgânico, ou seja, do saber da comunidade ao sa-
ber de classe na comunidade”.

Em uma sociedade, conforme Gadotti, que se fundamenta nos 
princípios da eficiência e do lucro, as pessoas acabam dissipando 
sua identidade e viram função alienada que segue às cegas as re-
gras da moral, da ciência, da religião etc., que são articuladas pelo 
poder mágico do discurso vigente.

Nesse contexto, Rubem Alves propõe a educação como um 
espaço possível de desinstalação. Ou seja, procura construir uma 
educação, uma escola, enquanto espaço de prazer e da fala. Este é 
o enfoque principal de Alves, citado por Gadotti, a linguagem, a fala 
ao lado do corpo.

O educador fala com o corpo. É no corpo de cada educador e de 
cada educando que estão escritas as suas histórias. Daí a necessi-
dade de lê-lo e relê-lo constantemente. O corpo é o primeiro livro 
que devemos descobrir; por isso, é preciso reaprender a linguagem 
do amor, das coisas belas e das coisas boas, para que o corpo se 
levante e se disponha a lutar. 

Mostra a importância da formação do educador comprometido 
consigo mesmo e com o aluno, capaz de superar a burocratização e 
a uniformização a que são submetidos. Inquietando-se com o papel 
da saber e com a crescente desumanização das relações humanas.

Nas palavras de Gadotti, é valorizar o prazer, o sentimento, a 
arte e a paixão na educação e na vida humana. O melhor método? 
O método do amor é melhor do que o racional para educar, apren-
der e ensinar.

E por que não nos deixarmos envolver pela paixão de conhecer 
o mundo? Eis a proposta de prática pedagógica de Madalena Freire, 
na qual é possível o exercício do diálogo desde a primeira educação 
articulando conhecer e viver, envolvidos pela paixão.
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O trabalho de Madalena Freire, conforme Gadotti busca superar 
a dicotomia entre o cognitivo e o afetivo para que a educação seja 
um processo prazeroso. Nas palavras de Madalena Freire: o ato de 
conhecer é tão vital como comer ou dormir, e eu não podemos co-
mer ou dormir por alguém. A escola em geral tem esta prática, a de 
que o conhecimento pode ser doado, impedindo que a criança e, 
também, os professores o construam. Só assim a busca do conhe-
cimento não é preparação para nada, e sim VIDA, aqui e agora. E é 
vida que precisa ser resgatada pela escola. 

A partir do vivido da criança, o educador pode planejar e orga-
nizar as atividades escolares sem perder a direção pedagógica e o 
seu papel organizativo. As atividades se configuram a partir dos in-
teresses das crianças, da sua vivência, para que o processo de cons-
trução do conhecimento e do afetivo, por exemplo, a alfabetização 
e a construção de um sistema de representação (leitura e escrita), 
fluam naturalmente na vida da criança para que quando adulto, a 
vida possa fluir sem artifícios.

É procurando compreender as atividades espontâneas das 
crianças que vou, pouco a pouco, captando os seus interesses, os 
mais diversos. As propostas de trabalho que não apenas faço às 
crianças, mas que também com elas discuto, expressam, e não 
poderia deixar de ser assim, aqueles interesses.

Não é de estranhar, pois, que as crianças se encontrem nas suas 
atividades e as percebam como algo delas, ao mesmo tempo em 
que vão entendendo o meu papel de organizadora e não de “dona” 
de suas atividades. 

Creio que cabe aos professores o exercício proposto por Frei-
re, de se permitirem entender a espontaneidade dos nossos alunos 
(crianças, jovens, adultos), enquanto condição possível para deses-
tabilizar uma pedagogia atrelada desde muito tempo à autoridade, 
para reprodução homogeneizadora e, como “campo de vigilância 
sobre o tempo, o espaço, o movimento, os gestos, para produzir 
corpos submissos, exercitados e dóceis”.

Na verdade, o movimento proposto e quando articulado às prá-
ticas pedagógicas é dar sentido não somente para as atividades, 
mas também às relações que se constituem no espaço pedagógico. 
Esse deslocamento chama para uma nova postura não somente ao 
professor, mas também ao aluno.

Ao professor, Gadotti citando Chauí cabe algumas perguntas: 
qual há de ser a função do educador atual? Como romper com essa 
violência chamada modernização? Como não cair nas armadilhas 
do conhecer para não pensar, adquirir e reproduzir para não criar, 
consumir em lugar de realizar o trabalho de reflexão?

Ampliando ideais, emancipando ideias
Refletindo sobre os discursos, os ideais e práticas do ontem e do 

hoje, salvo importantes exceções, percebe-se a constância não so-
mente na nossa história política, mas também à educação voltada, 
nas palavras de Germano, para manobras do alto, estabelecendo 
a continuidade, as restaurações, as intervenções e exclusões das 
massas populares por meio do autoritarismo.

Não é para menos que a insígnia, conforme Gadotti, da tradição 
brasileira é a influência de oligarquias que “compartilham” interes-
ses para conservar o controle do poder.

Hoje, esses conceitos e práticas se estendem e respingam na 
educação com um novo figurino, uma nova e boa maquiagem em 
nome do moderno. Todavia, modernizar ainda significa, de acordo 
com Gadotti citando Florestan Fernandes, reajustar as economias 
periféricas às estruturas e aos dinamismos das economias centrais 
e é claro, ao bom andamento dos negócios.

Nesta perspectiva, uma coisa é certa: de um passado muito 
presente o pensamento pedagógico brasileiro busca uma práxis, 
conforme Germano, de resistência à dominação de classe, ao do-
mínio estrangeiro, ao imperialismo e à transplantação cultural, con-
figurando-se como um instrumento de luta em favor da identida-
de nacional, mediante a valorização e o fortalecimento das raízes 
culturais do povo brasileiro em busca da construção de um futuro 
melhor, diferente do passado/presente.

Todavia devemos considerar de acordo com Gadotti, para o qual 
a crise do modelo de educação voltada para a rigidez e inflexibili-
dade não é apenas interna à escola e sim de acordo com os auto-
res Schwartzman e Brock, que o problema da educação no Brasil, 
em um primeiro momento, estava erroneamente pautado na falta 
de escolas, às crianças que não iam para a escola, e à carência de 
verbas. Neste sentido, foi considerada, a necessidade de construir 
escolas, melhores salários ao corpo docente e claro, convencer os 
pais a enviarem seus filhos à escola.

Passado alguns bons anos, nos deparamos com os reais proble-
mas: a má qualidade das escolas, a famosa repetência e acrescento 
aqui a qualidade das aprendizagens. Como após tantas reformas, 
investimentos, e elaborações de políticas e ações à educação, per-
sistem ainda as elevadas taxas de evasão e repetência e muitas ou-
tras dificuldades?

Creio que muitas escolas hoje estão afastadas não de uma con-
cepção democrática e libertadora. Isto porque, na grande maioria 
dos PPP das escolas, estas propostas, conceitos se fazem presentes 
na escrita. Mas, no planejamento, na prática, no exercício diário da 
intervenção pedagógica em sala de aula, esta práxis não se faz pre-
sente.

Tristemente, encontramos influência de uma pedagogia, con-
forme Gadotti, do bom senso, e do silêncio, desconectada da vida 
dos educadores e dos alunos. “Uma vida opaca e conciliadora, e na 
qual é preciso ser falso, esconder interesses, montar estratégias, ser 
“esperto” e “levar vantagem.

Entretanto, se o Brasil precisa de mais e melhor educação, con-
forme previsto no Programa de Governo de Dilma Rousseff é por-
que a qualidade do ensino é um dos pilares que sustenta a proposta 
por meio da valorização do professor. Valoração, renovação, ação. 
Eis o sentido, das formações e\ou capacitações que deverão propi-
ciar ao professor a redescoberta da sua função e tarefa - assumidas 
em juramento.

Fazer com que o professor saia de um monólogo e busque en-
tender as relações recíprocas existentes entre domínio do saber e 
o domínio do saber fazer. Ou seja, tomar consciência do seu verda-
deiro exercício, como dinamizador do processo de ensino-aprendi-
zagem e organizador da intervenção pedagógica. Esse processo de 
reflexão em formação pode tornar consciente os modelos teóricos 
e epistemológicos que se evidenciam na sua prática, para então re-
fletir sobre o saber e o saber fazer. Essa situação levará o professor a 
rever o que propôs e se dispor a novas possibilidades, modificando 
sua proposta, dispondo-se a repensá-la, ou manter a mesma pro-
posição.

Neste sentido, penso que a questão pontual para uma melhor 
educação seja a possibilidade do professor estabelecer relações 
entre teoria e prática, assumindo seu papel no processo de ensi-
no-aprendizagem e a importância deste trabalho ser em conjunto 
entre professor x aluno, professor x professor. É buscar dar sentido 
ao que somos ao que fazemos e por que fazemos.
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FORMAÇÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA: OS 
INDÍGENAS, OS PORTUGUESES, OS AFRICANOS, OS 
IMIGRANTES. AS QUESTÕES ÉTNICO-RACIAIS E AS 

DIFERENTES MANIFESTAÇÕES CULTURAIS

— Introdução
A miscigenação que originou a sociedade brasileira se deu por 

diversos fatores, os quais podemos considerar como fundamen-
tais a colonização e a escravidão. A primeira trouxe para o Brasil 
os europeus, primeiramente portugueses e espanhóis, que aqui 
encontraram os povos indígenas. Com  a colonização europeia, in-
tensificou-se o tráfico de escravos, culminando com a vinda com-
pulsória dos africanos. Posteriormente,  observou-se a chegada dos 
holandeses, franceses, italianos e alemães. Mais tarde, japoneses 
e chineses. Assim,  o Brasil possui ampla diversidade étnica que se 
traduz em uma grande variedade sociocultural que compreende as-
pectos culturais, linguísticos, religiosos e de características físicas.

— Formação da cultura brasileira
A pluralidade da cultura brasileira se dá pela miscigenação ét-

nica aliada à vastidão territorial que possui em si, diferentes condi-
ções climáticas e territoriais. 

Os elementos originais da cultura brasileira pertencem aos po-
vos indígenas nativos que com a chegada dos colonizadores portu-
gueses no século XVI, foram sufocados pelos costumes europeus, 
especialmente a catequização realizada pelos jesuítas. No século 
XVII,  a partir do desenvolvimento da lavoura de cana de açúcar, 
foi intensificado o tráfico de escravos e com eles, aspectos culturais 
africanos foram introduzidos no Brasil. Podemos citar as religiões 
de matriz africana, os instrumentos musicais e a culinária.

A partir do século XIX, a agricultura cafeeira motivou a vinda de 
imigrantes italianos e, posteriormente, a Segunda Guerra Mundial 
ocasionou a imigração de alemães, judeus e japoneses.

Todas essas etnias contribuíram tanto para a nossa diversidade 
cultural, como para o sincretismo religioso que reúne elementos do 
candomblé, do cristianismo e das religiões indígenas.

— Influências socioculturais
– Indígena: A influência indígena na cultura brasileira pode ser 

observada no vocabulário, com a incorporação de palavras oriundas 
do tupi-guarani e na alimentação. Acerola, caju, mandioca e guara-
ná são alguns exemplos.

– Africana: As práticas religiosas como o candomblé e a um-
banda, que mistura elementos do candomblé e do espiritismo kar-
decista, aspectos da culinária e a capoeira são aspectos culturais 
africanos que foram incorporados à cultura brasileira. 

– Europeia: A cultura europeia está presente na culinária, fes-
tas, músicas e literatura, além da cultura erudita das elites intelec-
tuais e financeiras europeias.

— Conclusão
Considerando a grande  diversidade de raças, culturas e etnias, 

o que levou à miscigenação, aliada à extensão territorial que apre-
senta múltiplos climas e  regionalismos, resultando na  grande ri-
queza da cultura brasileira.

PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO INDÍGENA: MEMÓRIAS 
HISTÓRICAS; IDENTIDADES ÉTNICAS; VALORIZAÇÃO 
DE SUAS LÍNGUAS E CIÊNCIAS; CENTRALIDADE DO 

TERRITÓRIO

— Introdução
Os princípios que norteiam a Educação Escolar Indígena são  

garantidos pela Constituição Federal de 1988 e estabelecem o res-
peito às diferenças, a produção coletiva de conhecimentos, a inter-
culturalidade, a utilização das línguas maternas e a autonomia, na 
busca pela construção e  fortalecimento de culturas únicas e para a 
formação do cidadão indígena.

— Memórias Históricas
A memória indígena é constituída, segundo suas tradições e 

crenças, de forma fragmentada, tendo por base a cosmologia, seus 
mitos, antepassados e as relações estabelecidas com a natureza. 
Porém, em termos oficiais, a história indígena data do século XVI, 
época da chegada dos portugueses ao Brasil. Dessa forma,  a educa-
ção indígena busca trabalhar nos dois campos, respeitando as tradi-
ções e ao mesmo tempo,  contando a história a partir dos registros 
históricos.

— Identidades Étnicas
A escola indígena trabalha com a  valorização da identidade 

cultural de cada etnia, respeitando suas particularidades e traba-
lhando sob o prisma da interculturalidade, estabelecendo a comu-
nicação entre as diversas culturas indígenas. 

— Valorização de suas Línguas e Ciências
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBE – Lei nº 9394 de 

1996) estabelece em seu artigo 78 que:
“O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agên-

cias federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, de-
senvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta 
de educação escolar bilingue e intercultural aos povos indígenas, 
com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recu-
peração de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identi-
dades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade na-
cional e demais sociedades indígenas e não-indígenas.”
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—  Centralidade do Território
A centralidade do território indígena é essencial para garantir 

a qualidade de vida desses povos, sendo necessária sua valorização 
através da compreensão dos elementos culturais envolvidos nos 
processos de ocupação e gestão territorial.

Conclusão
Podemos entender a Educação Escolar Indígena como uma 

modalidade que garante a eles a recuperação de suas memórias 
históricas,  a reafirmação de suas identidades étnicas, a valorização 
de suas línguas e ciências, bem como o acesso às informações, co-
nhecimentos técnicos e científicos que permitam sua inserção na 
sociedade.

Dessa forma, configura-se grande desafio para o estabeleci-
mento de um sistema de ensino de qualidade, que atenda as es-
pecificidades de um povo diferente da sociedade nacional, que se 
realize em escolas que estejam localizadas nas terras indígenas e 
que desenvolvam uma pedagogia específica, capaz de atender às 
tradições étnico-culturais desses povos e oferecer formação técnico 
científica generalista.

A ORGANIZAÇÃO SOCIAL E POLÍTICA NO CONTEXTO 
INDÍGENA: OS POVOS INDÍGENAS NO CEARÁ; . 

DADOS E INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE OS POVOS; 
ORGANIZAÇÕES DO MOVIMENTO INDÍGENA DO 

CEARÁ;  MANIFESTAÇÕES CULTURAIS, FESTAS 
TRADICIONAIS E AGENDAS DE MOBILIZAÇÕES DOS 

POVOS INDÍGENAS NO CEARÁ

— Os Povos Indígenas no Ceará
De acordo com a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Fu-

nai), vivem no Ceará 20 povos indígenas: Anacé, Cariri, Gavião, 
Jenipapo-Kanindé, Kalabaça, Kanindé, Kariri, Kariri-Quixelô, Karão, 
Paiacu, Pitaguari, Potiguara, Quixará-Tapuia, Tapeba, Tabajara, Ta-
puia-Kariri, Tremembé, Tubiba-Tapuia, Tupinambá e Warão. 

— Dados e Informações Gerais sobre Os Povos 
Os povos indígenas presentes no estado, constituem uma po-

pulação de 36 mil pessoas, distribuídas em 86 comunidades rurais, 
localizadas nos municípios de Poranga, Aquiraz, Crateús, Trairi, Ita-
rema, Maracanaú, Pacatuba, Viçosa do Ceará e Caucaia.

No que se refere à demarcação de suas terras, como previsto 
na Constituição Federal de 1988, há mais de 30 anos, os povos in-
dígenas do Ceará lutam pela conclusão dos processos demarcató-
rios pendentes, a fim de que tenham segurança ante as ameaças 
de ocupação de seus territórios por posseiros. Existe apenas uma 
terra totalmente regularizada, a Córrego João Pereira, localizada no 
município de Itarema e pertencente aos índios Tremembé, além da 
reserva dos Anacé, cuja área foi adquirida pelo governo do Estado.

— Organizações do Movimento Indígena do Ceará
Assim,  a luta pela regulamentação de suas terras, o combate 

ao preconceito e a busca por uma sociedade mais justa para com  
as populações indígenas constituem um movimento liderado por 
associações e federações como a Federação dos Povos e Organiza-
ções Indígenas do Ceará (Fepoince), a Organização dos Professores 

Indígenas do Ceará (Oprince), a Articulação das Mulheres Indígenas 
do Ceará (Amice) e a Comissão de Juventude Indígena do Ceará (Co-
jicea).

— Manifestações Culturais, Festas Tradicionais e Agendas de 
Mobilizações dos Povos Indígenas no Ceará

As comunidades indígenas cearenses celebram a memória dos 
seus antepassados, educam suas crianças por meio de escolas in-
dígenas e se organizam enquanto etnias sobreviventes. Através da 
pesca, da caça e do artesanato, de suas danças e crenças, celebram 
sua cultura e suas tradições, sem esquecer da luta pelo reconheci-
mento de seus direitos e da luta pela demarcação de seus territó-
rios.

INTERCULTURALIDADE E AS POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS INTERCULTURAIS INICIADAS COM A 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 
interculturalidade é uma abordagem educacional que contempla as 
múltiplas culturas presentes em nossa sociedade, de modo a com-
bater situações de exclusão, marginalização de culturas ou outras 
formas de diferença.

Além disso,  a promoção do diálogo entre culturas diferentes 
que habitam a mesma sociedade, estabelece o sincretismo e am-
plia as possibilidades de criação, enriquecendo assim, as produções 
culturais e artísticas.

A partir da Constituição de 1988, estabeleceu-se os princípios 
da educação intercultural, com  especial preocupação para a edu-
cação dos grupos étnicos minoritários, como os indígenas. Dessa 
forma,  foi estabelecido o direito dos povos indígenas a uma edu-
cação diferenciada que atenda e respeite suas tradições, memórias 
históricas, linguagens e ciências, como também contemple uma 
formação técnico-científica que permita a inserção dos indivíduos 
indígenas na sociedade e no mercado de trabalho. Assim, podemos 
entender que existem dois tipos de educação voltada para os povos 
indígenas: a educação indígena e a educação escolar indígena, res-
pectivamente.

LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 

O direito à educação diferenciada nas leis brasileiras
Passados mais de dez anos da promulgação da atual Constitui-

ção brasileira, é possível afirmar que o direito dos povos indígenas 
no Brasil a uma educação diferenciada e de qualidade, ali inscrito 
pela primeira vez, encontrou amplo respaldo e detalhamento na 
legislação subseqüente. É isso que percebemos quando reunimos 
a legislação brasileira que trata da Educação Escolar Indígena em 
âmbito nacional.

Com a Constituição de 1988, assegurou-se aos índios no Brasil 
o direito de permanecerem índios, isto é, de permanecerem eles 
mesmos com suas línguas, culturas e tradições. Ao reconhecer que 
os índios poderiam utilizar as suas línguas maternas e os seus pro-
cessos de aprendizagem na educação escolar, instituiu-se a possibi-
lidade de a escola indígena contribuir para o processo de afirmação 
étnica e cultural desses povos e ser um dos principais veículos de 
assimilação e integração.
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Depois disso, as leis subseqüentes à Constituição que tratam 
da Educação, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
e o Plano Nacional de Educação, têm abordado o direito dos po-
vos indígenas a uma educação diferenciada, pautada pelo uso das 
línguas indígenas, pela valorização dos conhecimentos e saberes 
milenares desses povos e pela formação dos próprios índios para 
atuarem como docentes em suas comunidades. Comparativamente 
a algumas décadas atrás, trata-se de uma verdadeira transformação 
em curso, que tem gerado novas práticas a partir do desenho de 
uma nova função social para a escola em terras indígenas.

Nesse processo, a Educação Indígena saiu do gueto, seja por-
que ela se tornou tema que está na ordem do dia do movimento 
indígena, seja porque há de se construírem respostas qualificadas 
a essa nova demanda por parte daqueles a quem cabe gerir os 
processos de educação no âmbito do Estado. Com isso, ganham os 
índios e ganha também a educação brasileira, na medida em que 
será preciso encontrar novas e diversificadas soluções, exercitando 
a criatividade e o respeito diante daqueles que precisam de respos-
tas diferentes.

Esse novo ordenamento jurídico, gerado em âmbito federal, 
tem encontrado detalhamento e normatização nas esferas esta-
duais, por meio de legislações específicas, que adequam preceitos 
nacionais às suas particularidades locais. Esse é o caminho para 
uma legislação que tem tratado de princípios e cuja realização de-
pende de cada contexto específico.

Já se acusou essa legislação de ser excessivamente genérica. 
Mas como contemplar a extrema heterogeneidade de situações e 
de vivências históricas dos mais de 200 povos indígenas no Brasil 
contemporâneo? Essa questão já encontrou uma resposta no Refe-
rencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas, lançado pelo 
MEC em 1998:

Os princípios contidos nas leis dão abertura para a construção 
de uma nova escola, que respeite o desejo dos povos indígenas de 
uma educação que valorize suas práticas culturais e lhes dê acesso 
a conhecimentos e práticas de outros grupos e sociedades. Uma 
normatização excessiva ou muito detalhada pode, ao invés de abrir 
caminhos, inibir o surgimento de novas e importantes práticas pe-
dagógicas e falhar no atendimento a demandas particulares colo-
cadas por esses povos. A proposta da escola indígena diferenciada 
representa, sem dúvida alguma, uma grande novidade no sistema 
educacional do país, exigindo das instituições e órgãos responsáveis 
a definição de novas dinâmicas, concepções e mecanismos, tanto 
para que essas escolas sejam de fato incorporadas e beneficiadas 
por sua inclusão no sistema, quanto respeitadas em suas particula-
ridades (RCNEI: 34).

Conhecer a legislação, formulada em âmbito federal, sobre a 
Educação Escolar Indígena é o único caminho para superar o velho e 
persistente impasse que marca a relação dos povos indígenas com o 
direito, qual seja, o da larga distância entre o que está estabelecido 
na lei e o que ocorre na prática. Na medida em que os professores 
indígenas e suas comunidades conhecerem os direitos que a legisla-
ção lhes assegura, estaremos caminhando para que eles se tornem 
realidade.

Por sua vez, o conhecimento da legislação gerada na esfera 
federal é condição primeira para o estabelecimento da legislação 
estadual, que deve normatizar o funcionamento das escolas indíge-
nas e dar efetividade ao direito a uma educação diferenciada para 
os povos indígenas.

Direitos indígenas na Constituição Federal de 1988
A atual Constituição da República Federativa do Brasil entrou 

em vigor em outubro de 1988, quando foi promulgada, depois de 
mais de um ano e meio de trabalho da Assembléia Nacional Cons-
tituinte. A Constituição, também conhecida como Carta Magna, é 
a lei maior do país. Não existe nenhuma outra lei tão importante 
quanto ela e nenhuma outra lei pode ir contra o que nela está es-
tabelecido.

A Constituição estabelece direitos, deveres e procedimentos 
dos indivíduos e do Estado, dos cidadãos e das instituições. Ela 
substituiu a Constituição promulgada em 1947 e reflete as modi-
ficações ocorridas no tempo e na sociedade. Este é o sentido de 
elaborar uma nova Constituição: atualizar os direitos e deveres nela 
inscritos, de forma que ela seja útil para regular o relacionamen-
to dos cidadãos entre si e destes com o Estado e com a sociedade 
como um todo.

Dividida em nove títulos, a Constituição trata dos princípios, 
direitos e garantias fundamentais, da organização do Estado, dos 
poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, da defesa do Estado e 
das instituições democráticas, da tributação e do orçamento, da or-
dem econômica, financeira e social.

A Constituição de 1988 remeteu para a legislação complemen-
tar e ordinária algumas definições, bem como o detalhamento de 
direitos apresentados de forma ampla ou genérica, não auto-aplicá-
veis, que precisam de detalhamento por meio de lei complementar. 
Alguns desses dispositivos ficaram para a legislação complementar, 
porque não cabia seu detalhamento na Constituição; outros, por-
que não foi possível chegar a um consenso entre os parlamentares 
que elaboraram o novo texto. É o caso, por exemplo, da exploração 
mineral em terras indígenas, que está prevista na Constituição, mas 
depende de regulamentação do Congresso Nacional por meio de 
legislação complementar.

O maior saldo da Constituição de 1988, que rompeu com uma 
tradição da legislação brasileira, diz respeito ao abandono da postu-
ra integracionista, que sempre procurou incorporar os índios à “co-
munidade nacional”, vendoos como uma categoria étnica e social 
transitória fadada ao desaparecimento. Com a aprovação do novo 
texto constitucional, os índios não só deixaram de ser considerados 
uma espécie em via de extinção, como passaram a ter assegurado 
o direito à diferença cultural, isto é, o direito de serem índios e de 
permanecerem como tal.

Não cabe mais à União a tarefa de incorporálos à comunhão 
nacional, como estabeleciam as constituições anteriores, mas é de 
sua responsabilidade legislar sobre as populações indígenas no in-
tuito de protegê-las. A Constituição reconhece aos índios “os direi-
tos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam”, defi-
nindo essa ocupação não só em termos de habitação, mas também 
em relação ao processo produtivo, à preservação do meio ambiente 
e à reprodução física e cultural dos índios. Embora a propriedade 
das terras ocupadas pelos índios seja da União, a posse permanente 
é dos índios, aos quais se reserva a exclusividade do usufruto das 
riquezas aí existentes.

Outra inovação importante da atual Constituição foi garantir 
aos índios, às suas comunidades e organizações a capacidade pro-
cessual para entrar na Justiça em defesa de seus direitos e interes-
ses. O Ministério Público é chamado a participar desse processo, 
mas não é condição para a sua instauração. Ao Ministério Público 
cabe a defesa dos interesses indígenas e a Justiça Federal é o fórum 
para resolver pendências judiciais envolvendo os povos indígenas.




